
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 697.848 - SC (2015/0091435-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : S R B 
AGRAVANTE : J R B 
ADVOGADO : TATIANE BONATTI SCHIMANSKI E OUTRO(S) - SC019050 
AGRAVADO  : G DE S B 
ADVOGADO : MELISSA CONSUL CARNEIRO  - SC016613 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM ANULAÇÃO DE 
REGISTRO CIVIL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. O STJ sedimentou o entendimento de que "em conformidade com os 
princípios do Código Civil de 2002 e da Constituição Federal de 1988, o 
êxito em ação negatória de paternidade depende da demonstração, a um 
só tempo, da inexistência de origem biológica e também de que não tenha 
sido constituído o estado de filiação, fortemente marcado pelas relações 
socioafetivas e edificado na convivência familiar. Vale dizer que a 
pretensão voltada à impugnação da paternidade não pode prosperar, 
quando fundada apenas na origem genética, mas em aberto conflito com 
a paternidade socioafetiva. (REsp 1059214/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 12/03/2012).

2. Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, 
que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 
aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo 
constitucional.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Documento: 1535560 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 697.848 - SC (2015/0091435-2)
  

AGRAVANTE : S R B 
AGRAVANTE : J R B 
ADVOGADO : TATIANE BONATTI SCHIMANSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : G DE S B 
ADVOGADO : MELISSA CONSUL CARNEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por SERGIO REINERT BUERGER E 

JOANA REINERT BUERGER em face de decisão deste Relator de fls. 1283-1286, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83 do 

STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: "Diversamente do que 

vislumbrou a decisão ora agravada, que negou provimento ao agravo em recurso especial, os 

precedentes acima citados deste Colendo Superior Tribunal de Justiça (Resp 895.545/MG e 

Resp 1375644/MG) estão a amparar a pretensão dos agravantes, de relativizar a coisa 

julgada em ação de investigação de paternidade em que não tenha sido realizado exame de 

DNA." .

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 697.848 - SC (2015/0091435-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : S R B 
AGRAVANTE : J R B 
ADVOGADO : TATIANE BONATTI SCHIMANSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : G DE S B 
ADVOGADO : MELISSA CONSUL CARNEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM ANULAÇÃO DE 
REGISTRO CIVIL. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. O STJ sedimentou o entendimento de que "em conformidade com os 
princípios do Código Civil de 2002 e da Constituição Federal de 1988, o 
êxito em ação negatória de paternidade depende da demonstração, a um 
só tempo, da inexistência de origem biológica e também de que não tenha 
sido constituído o estado de filiação, fortemente marcado pelas relações 
socioafetivas e edificado na convivência familiar. Vale dizer que a 
pretensão voltada à impugnação da paternidade não pode prosperar, 
quando fundada apenas na origem genética, mas em aberto conflito com 
a paternidade socioafetiva. (REsp 1059214/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 12/03/2012).

2. Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido 
julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, 
que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 
aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo 
constitucional.

3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

Em relação ao dispositivo tido por violado, cumpre trazer trecho do acórdão 

recorrido que consignou:

[...Todavia, em que pese a inconteste legitimidade ativa, a extinção da 
demanda sem resolução do mérito mostra-se impositiva, porquanto esbarra 
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a pretensão autoral na coisa julgada, a teor do inciso V do artigo 267 do 
Código de Processo Civil...]
[... A questão de fundo limita-se à existência de uma paternidade, 
regularmente declarada em ação investigatória anterior (e transitada em 
julgado em maio de 1998) na qual, não obstante falecido o indigitado pai no 
curso da demanda, fora possível a ampla defesa, inclusive com realização 
de perícia sanguínea (mediante a utilização dos sistemas ABO/MN/Kell), que 
não excluiu o vínculo genético entre as partes...]
[...Não bastasse a prova pericial indicar a possibilidade sanguínea da 
filiação, ressalta-se que a demanda anterior (que tramitou por mais de 14 
anos) fora exaustivamente instruída, de modo a permitir o pleno 
convencimento do magistrado sentenciante ao declarar a paternidade de 
S.J.B. em relação a G.
de S.B. notadamente com base nas provas documentais e testemunhais 
disponibilizadas. (fls. 440/449)...]
[...Sob esse enfoque fora selada a paternidade que ora se pretende revisar 
sob o fundamento exclusivo da incerteza quanto ao vínculo genético, agora 
passível de ser superada via exame de DNA...]
[...Com efeito, percebe-se aceitável a relativização da coisa julgada, 
notadamente em caso excepcionais, quando não disponíveis conhecimentos 
técnicos seguros a servir de amparo científico às pretensões de 
investigação de vínculo biológico e, ainda, com vistas à efetivação dos 
princípios do melhor interesse do investigando e da paternidade consciente 
e responsável...]
[...Não se pode, no entanto, banalizar tal permissivo jurisprudencial, a fim 
de, em nome de interesses puramente econômicos/patrimoniais, perpetuar 
litígios, sobretudo quando versam acerca de direito tão fundamental como o 
de filiação...]
[...Os autores, ora apelantes, pretendem anular a paternidade firmada em 
investigatória anterior, com intuito precípuo ( e assumidamente declarado) 
de subtrair a concorrência do réu (apelado) nas sucessões do pai e do avô 
paterno, a despeito de tratar-se de situação jurídica cristalizada desde 
1998...]

Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou no 

mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso concreto, as razões 

recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a pronta rejeição dos 

recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver 

em conformidade com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também 

aos recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.

No sentido do acórdão, os seguintes precedentes:

AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
PATERNIDADE DECLARADA EM AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO. 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. DESCABIMENTO. OS 
FUNDAMENTOS UTILIZADOS PELO STF, NO RE N. 363.889/DF, COM 
CARACTERÍSTICA DE REPERCUSSÃO GERAL, SÃO TODOS NO 
INTERESSE DAQUELE QUE PERSEGUE A DECLARAÇÃO DA 
PATERNIDADE, REFERINDO-SE O PRECEDENTE À IMPRESCRITIBILIDADE 
DO RECONHECIMENTO DO ESTADO DE FILIAÇÃO E À PATERNIDADE 
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RESPONSÁVEL. PROTEÇÃO À COISA JULGADA. IMPRESCINDIBILIDADE 
QUE DECORRE DO PRÓPRIO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO.
1. Há precedente deste Colegiado - proferido antes mesmo do leading case 
do STF - reconhecendo a possibilidade de repropositura de ação de 
investigação de paternidade; caso, na primeira demanda, diante da 
precariedade da prova e inexistência de exame de DNA, tenha havido 
julgamento de improcedência.
Todavia, a leitura do RE 363.889/DF, relator Ministro Dias Toffoli, permite 
concluir que, dentre outros fundamentos, o Supremo Tribunal Federal 
admitiu, em caráter excepcionalíssimo, a relativização da coisa julgada, com 
base no artigo 27 do ECA - que estabelece que o reconhecimento do 
estado de filiação é imprescritível-, assim também com arrimo no direito 
fundamental à filiação e no artigo 226, § 7º, da Constituição Federal, que 
impõe a paternidade responsável. Ficou consignado no voto condutor que, 
no que tange ao investigante, trata-se de "corolário lógico de seu direito de 
personalidade, em discussão quando do ajuizamento de um tal tipo de 
demanda, de ver reconhecida a verdade sobre sua origem genética, 
emanação natural do estado da pessoa".
2. No caso ora em julgamento, pretende-se relativizar a coisa julgada para 
afastar, em ação negatória, a paternidade declarada em decisão sob o 
manto da coisa julgada material. Ademais, a Súmula 301/STJ orienta que, 
em ação investigatória, a recusa do suposto pai em submeter-se ao exame 
de DNA induz presunção juris tantum de paternidade.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1188280/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 16/09/2013)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO PROPOSTA POR IRMÃO CUMULADA 
COM NULIDADE DE REGISTRO DE NASCIMENTO E INVALIDADE DE 
CLÁUSULA TESTAMENTÁRIA. EXISTÊNCIA DE PATERNIDADE 
SOCIOAFETIVA. EXAME DE DNA. POSSIBILIDADE DE RECUSA DA FILHA 
SEM O ÔNUS DA PRESUNÇÃO EM SENTIDO CONTRÁRIO.PROTEÇÃO À 
DIGNIDADE HUMANA. PRESERVAÇÃO DE SUA PERSONALIDADE, DE SEU 
STATUS JURÍDICO DE FILHA.
1. Inicialmente, para que se configure o prequestionamento da matéria, há 
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas 
em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal 
(Súmula 211/STJ).
2. Tratando-se especificamente do exame de DNA e a presunção advinda 
de sua recusa, deve-se examinar a questão sobre duas vertentes: i) se a 
negativa é do suposto pai ao exame de DNA ou ii) se a recusa partiu do 
filho. Em quaisquer delas, além das nuances de cada caso em concreto 
(dilemas, histórias, provas e sua ausência), deverá haver uma ponderação 
dos interesses em disputa, harmonizando-os por meio da proporcionalidade 
ou razoabilidade, sempre se dando prevalência para aquele que conferir 
maior projeção à dignidade humana, haja vista ser "o principal critério 
substantivo na direção da ponderação de interesses constitucionais".
3. Na hipótese, a recusa da recorrida em se submeter ao exame de DNA foi 
plenamente justificável pelas circunstâncias constantes dos autos, não 
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havendo qualquer presunção negativa diante de seu comportamento. Isto 
porque, no conflito entre o interesse patrimonial do recorrente para 
reconhecimento da verdade biológica e a dignidade da recorrida em 
preservar sua personalidade - sua intimidade, identidade, seu status jurídico 
de filha -, bem como em respeito a memória e existência do falecido pai, 
deverá se dar primazia aos últimos.
4. Não se pode olvidar que o STJ sedimentou o entendimento de que "em 
conformidade com os princípios do Código Civil de 2002 e da Constituição 
Federal de 1988, o êxito em ação negatória de paternidade depende da 
demonstração, a um só tempo, da inexistência de origem biológica e 
também de que não tenha sido constituído o estado de filiação, fortemente 
marcado pelas relações socioafetivas e edificado na convivência familiar. 
Vale dizer que a pretensão voltada à impugnação da paternidade não pode 
prosperar, quando fundada apenas na origem genética, mas em aberto 
conflito com a paternidade socioafetiva. (REsp 1059214/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
12/03/2012).
5. Recurso especial desprovido.
(REsp 1115428/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 27/09/2013)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0091435-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 697.848 / SC

Números Origem:  00053370520158240000  20130530606  20130530606000100  20130530606000200  
20130530606000201  20130530606000300  20130530606000301  8120172639

PAUTA: 06/09/2016 JULGADO: 06/09/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S R B 
AGRAVANTE : J R B 
ADVOGADO : TATIANE BONATTI SCHIMANSKI E OUTRO(S) - SC019050 
AGRAVADO  : G DE S B 
ADVOGADO : MELISSA CONSUL CARNEIRO  - SC016613 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S R B 
AGRAVANTE : J R B 
ADVOGADO : TATIANE BONATTI SCHIMANSKI E OUTRO(S) - SC019050 
AGRAVADO  : G DE S B 
ADVOGADO : MELISSA CONSUL CARNEIRO  - SC016613 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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